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E ASSEMBLEIA GERAL
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no Viaduto do Chá)
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PROJEÇÃO FEITA PELO SINPEEM DAS
TABELAS DE VENCIMENTOS DE MAIO DE 2016

DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO
DO ENSINO MUNICIPAL DE SÃO PAULO

* Corresponde à tabela de vencimentos de ADIs  ** Corresponde à tabela de vencimentos dos PEIs
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EDITORIAL

Observação: até o fechamento desta edição as novas tabelas de maio,
com o reajuste de 3,74%, ainda não haviam sido publicadas no DOC.

Vivemos em um momento de grande pola-
rização política no Brasil e no mundo.

Além da crise política e econômica, com
crescimento da inflação e do desemprego, não
deixa de chamar a atenção que as disputas en-
tre diferentes correntes político-partidárias pelo
poder não implicam em programas, atitudes e
ações administrativas diferentes.

Até mesmo a luta política pelo poder assu-
me contornos estranhos. O processo que resul-
tou no afastamento, até este momento tempo-
rário, da presidente Dilma não deixava dúvidas
quanto aos parlamentares e partidos que se opu-
seram ao processo e o classificaram como gol-
pista. Mas, passados poucos meses da votação
da admissibilidade do processo de impeachment
da presidente pela Câmara dos Deputados e
ainda antes da votação final pelo Senado, a
confusão se instalou no meio político e na so-
ciedade em geral, colocando em dúvida se mui-
tos que se colocaram contra o processo de im-
peachment, denunciando ser um golpe, agiram
sinceramente.

A confusão política e a dúvida têm funda-
mentos concretos nas flagrantes contradições
que foram oferecidas pelos partidos políticos,
com ou sem representação parlamentar, durante
a votação para presidente da Câmara em subs-
tituição a Eduardo Cunha, afastado por deci-
são judicial.

Rodrigo Maia foi eleito presidente, contan-
do com os votos de  parlamentares  que, em
discurso, acusavam o  golpe contra Dilma e afir-
mavam que não votariam em projetos de go-
verno golpista ou de quem o apoiou.

O deputado Rodrigo Maia articulou e vo-
tou pelo impeachment da presidente Dilma.
Mesmo assim recebeu o apoio de parlamenta-
res que votaram contra e, pelo menos no dis-
curso, defendem a volta de Dilma. Para não
deixar dúvidas do apoio e dos votos recebidos,
em seu discurso, logo após a declaração do re-
sultado, Maia agradeceu aos líderes do PT,
PCdoB, PSB e ao deputado Molon, do Psol.

Dilma, Temer, Alckmin e Haddad
querem reformas na Previdência

Depois, não deixou de dirigir agradecimentos
ao seu partido e aos parlamentares de outras
legendas.

Dilma deve ter ficado, no mínimo, descon-
fiada e sentindo que a possibilidade de sua vol-
ta está mais difícil. Como sequer registrou qual-
quer estranhamento ou crítica aos votos de
membros de seu partido a um deputado ao
qual atribui também a responsabilidade pelo
golpe que denuncia, deve ser por uma causa
justa e nobre.

 Quem acompanha a tudo que ocorre na
cena política nacional, em particular as dispu-
tas pelo poder, pode concluir que se juntam
porque, no fundo, defendem as mesmas medi-
das políticas para a saída da crise, quer econô-
mica, quer política. Senão, como entender que
para o combate ao chamado déficit fiscal Dil-
ma, Temer, Alckmin e Haddad levantam quase
as mesmas saídas.

Redução dos gastos da União, dos Estados
e Municípios, por meio de cortes de direitos,
ampliação do tempo de contribuição de idade
mínima para a aposentadoria, aumento no des-
conto previdenciário, instituição de Regimes de
Previdência Complementar, entre outros.

A leitura do PL nº 257, enviado ao Con-
gresso em março pela presidente Dilma; da PEC
nº 241, de Temer; e do PL nº 558/2015 de Ha-
ddad não deixa dúvidas. Todos têm as mesmas
matrizes econômicas e em nada contrariam os
interesses do setor financeiro e daqueles que
gozam de incentivos e isenções fiscais, sem ter
seus exorbitantes lucros com qualquer abalo.
Já os trabalhadores são golpeados, traídos e pa-
gam com a perda de seus direitos, com a infla-
ção e o desemprego.

A luta contra a reforma da Previdência, em
defesa dos direitos e da democracia, é o que
deve nos unir, com toda a certeza e urgência
que esta hora exige.

A DIRETORIA
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Em maio todos os profissionais de educação, ativos
e aposentados com paridade, tiveram reajuste de 3,74%
sobre os padrões de todas as tabelas de vencimentos,
referente à segunda parcela do total de 15,38%, conquis-
tados em 2014, com a luta do SINPEEM.

Atendendo ao estabelecido no Protocolo de Negocia-
ção da data-base deste ano, conforme a Lei nº 16.416, tam-
bém em maio, os pisos remuneratórios de docentes, ges-
tores e Quadro de Apoio tiveram aumento de 3,7160%.

Neste mês de agosto, para totalizar o percentual de
7,57%, os pisos terão novo reajuste, também de 3,7160%.

A incorporação destes índices aos padrões será efe-
tivada  em novembro de 2017 e novembro de 2018.

5,39% sobre os
padrões em novembro
Em novembro será aplicada a terceira e última par-

cela de reajuste sobre os padrões de vencimento dos do-
centes, gestores e Quadro de Apoio, ativos e aposenta-
dos com paridade, com o percentual de 5,39%.

Os índices conquistados até o momento serão apli-
cados sobre os padrões de vencimentos até novembro
de 2018, quando terminará o ciclo de incorporações dos
percentuais conquistados com a luta da categoria por
valorização dos pisos.

No próximo ano, novamente estarão presentes em
nossa pauta a valorização da remuneração de todos os
profissionais de educação da rede municipal de ensino
e outras reivindicações.

A nossa luta continua por melhores condições de tra-
balho, saúde e segurança.

Luta garante reajuste de
29,36% entre maio de 2016

e novembro de 2018
Vale lembrar que, mais uma vez, a nossa luta valeu

a pena. Não conquistamos o que queríamos, mas con-
seguimos elevar o índice de 20,36% conquistados ante-
riormente pelo SINPEEM, a ser aplicado entre 2016 e
2018, para 29,36%, no mesmo período.

Esta conquista acontece num momento em que o país
passa por uma crise política e econômica sem preceden-
tes para o setor público e a iniciativa privada e que a
Prefeitura, mais uma vez, concedeu aos demais servido-
res revisão geral de salários de absurdo 0,01%, a exem-
plo do que vem ocorrendo nos últimos anos. Não fosse a
luta do SINPEEM, teríamos o mesmo tratamento.

Com isso, a categoria terá os seguintes índices in-
corporados aos padrões de vencimentos de docentes,
gestores e Quadro de Apoio, ativos e aposentados com
paridade:

• 5,39% em novembro de 2016;

• 5% em maio de 2017;

• 3,7160% em novembro de 2017;

• 4,7619% em maio de 2018;

• 3,7160% em novembro de 2018.

Estes índices não nos tira da luta por valorização e
melhores condições de trabalho.

SINPEEM sempre na luta!

Pisos com o reajuste aplicado em maio e como ficará em agosto (Lei nº 16.416/2016)

Pisos remuneratórios com
reajuste de 3,7160% em agosto

Em reunião realizada no mês de junho,
os representantes sindicais do SINPEEM
debateram as propostas dos governos Ha-
ddad, Dilma e Temer, que retiram direitos
dos trabalhadores.

A proposta de reforma da Previdência
pretendida pelo governo Temer (PEC nº
241/2016), que cria um “novo regime fiscal”,
prevê a fixação de teto para os gastos pú-
blicos, tendo como limite as despesas do
ano anterior, corrigida pelo Índice de Pre-
ços ao Consumidor Amplo (IPCA) que va-
lerá para os próximos 20 anos.

A PEC de Temer – que prejudica dire-
tamente as áreas de educação e saúde, com
a redução de gastos para estes setores – jun-
tamente com o PL nº 558/2015, encaminha-
do pelo prefeito Haddad para a Câmara
Municipal, que cria o Regime de Previdên-
cia Complementar (Sampaprev), e o PL nº

PARALISAÇÃO, MANIFESTAÇÃO
E ASSEMBLEIA GERAL

DIA 26/08/2016, ÀS 14 HORAS
Em frente ao gabinete do prefeito (Viaduto do Chá)

SINPEEM convoca a categoria
para paralisação, ato e assembleia
no dia 26 de agosto, às 14 horas

257/2016, encaminhado ao Congresso pela
presidente Dilma antes de seu afastamen-
to, que estabelece medidas de estímulo ao
reequilíbrio fiscal, integram a mesma polí-
tica de transferir para os trabalhadores o
ônus da crise econômica.

Não podemos admitir retrocessos. Em
defesa dos direitos previdenciários, os re-
presentantes sindicais aprovaram e os con-
selheiros ratificaram a posição contrária a
estas reformas que retiram direitos e deci-
diram realizar paralisação, manifestação e
assembleia geral no dia 26 de agosto.

NENHUM DIREITO A MENOS

Contra a retirada de direitos, contra o
Sampaprev, a PEC nº 241 e o PL nº 257, o
SINPEEM convoca a categoria para:
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Veja a projeção feita pelo SINPEEM das
tabelas de vencimentos de novembro

de 2016, com o reajuste de 5,39%
sobre os padrões de vencimentos de
ativos e aposentados com paridade:

IMPORTANTE

Os padrões de vencimentos em destaque, com valores inferiores aos res-

pectivos pisos, recebem abono complementar.

A projeção das tabelas de vencimentos entre maio de 2016 e novembro de

2018 está disponível para consulta e impressão no site do SINPEEM

(www.sinpeem.com.br), no link Tabelas de vencimentos.

Portaria da SME estabelece procedimentos para
solicitação de enquadramento por evolução funcional
A tramitação dos pedidos de

enquadramento por evolução fun-
cional dos integrantes da carreira do
magistério municipal correrá por
meio de processo eletrônico, via Sis-
tema Eletrônico de Informações
(SEI), observados os procedimentos
estabelecidos na Portaria nº 5.188,
publicada no DOC de 26/07/2016.

Após a obtenção das condições
previstas no artigo 2º do Decreto
nº 50.069/2008, ou do artigo 2º do
Decreto nº 55.310/2014, o servidor
poderá requerer a evolução funci-
onal mediante preenchimento de
requerimento específico.

Já nos termos das Leis nº 11.
434/1993 ou nº 14.660/2007, as soli-
citação dever conter a  manifesta-
ção de opção pela Tabela I (tempo),
Tabela II (títulos) ou pela Tabela III
(tempo e títulos combinados).

Primeiro enquadramento
após o estágio probatório

Os integrantes do magistério
que tiverem cumprido o estágio
probatório, de que trata o artigo 33
da Lei nº 14.660/2007, e que fizerem
jus ao primeiro enquadramento de-
verão optar pelas Tabelas I ou II.

Enquadramento por evolução
de servidores das DREs

Os servidores lotados ou em
exercício nas DREs e unidades cen-
trais da SME poderão iniciar o pro-
cesso no SEI - Gestão de Pessoas.

Importante

• A partir de 01/08/2016, não
serão autuados processos adminis-
trativos referentes aos enquadra-
mentos por evolução funcional
movimentados no Sistema Muni-
cipal de Processos (Simproc);

• A partir de 01/09/2016, os
pedidos de evolução funcional de-
verão ser formalizados via SEI.

• Os pedidos formalizados via
SEI serão analisados somente a par-
tir do término dos pedidos autua-
dos via processo administrativo.

* A íntegra da Portaria nº 5.188/2016
está disponível para consulta e impressão
no site www.sinpeem.com.br, no link Le-
gislação (Portarias).

QUADRO DE APOIO

AGENTE ESCOLAR - PISO = R$ 1.320,66

ATE - PISO = R$ 1.497,84

QUADRO DO MAGISTÉRIO

JORNADA BÁSICA DO DOCENTE (JBD) - PISO = R$ 2.662,36

JEIF, JORNADA ESPECIAL INTEGRAL E J-30 - PISO = R$ 3.549,81

COORDENADOR PEDAGÓGICO - J-40 - PISO = R$ 5.041,49

DIRETOR DE ESCOLA - J-40 - PISO = R$ 5.717,99

SUPERVISOR ESCOLAR - J-40 - PISO = R$ 6.089,59



JORNAL DO SINPEEM agosto de 2016 5

São várias as conquistas ao lon-
go dos anos, desde a integração das
creches à rede municipal de ensi-
no. Para todas elas foi necessária a
atuação do SINPEEM, que apre-
sentou reivindicações para os go-
vernos, participou das negociações,
mas, sobretudo, mobilizou os pro-
fissionais de educação em defesa
de seus direitos e reivindicações.
Manifestações com ou sem parali-
sação da categoria e greves de cur-
ta e de longa duração, como a de
42 dias, realizada em 2015, foram
necessárias e realizadas para obter-
mos conquistas importantes.

A conquista, agora, do direito
às DUAS HORAS/ATIVIDADE
EM LOCAL DE LIVRE ESCOLHA,
incluída na lei dos novos valores
de pisos e incorporação dos abo-
nos complementares, que implica
em 29,36% de reajustes para todos
os docentes, gestores, ativos e apo-
sentados do ensino municipal,
ocorre depois de muitas lutas rea-
lizadas pelo SINPEEM. Com cer-
teza, conquista importante e um

passo a mais para que professores,
gestores e Quadro de Apoio dos
CEIs sejam integrados plenamen-
te ao Quadro dos Profissionais de
Educação.

Com esta vitória, o SINPEEM
se fortalece ainda mais para conti-
nuar a luta para que a jornada do-
cente do CEI tenha a mesma com-
posição da Jeif.

Portanto, comemoramos a con-
quista de cinco horas/atividade,
sendo duas em local de livre esco-
la, mas não vamos parar. Afinal a
lei federal estabelece que toda e
qualquer jornada docente precisa
assegurar pelo menos 30% como
horas/atividade.

Continuamos na luta para que
a J-30 seja organizada em hora/
aula, com a mesma duração das
Emeis e Emefs e tenha a mesma
composição da Jeif: 25 horas/aula
e 15 horas adicionais (11 horas adi-
cionais na unidade educacional e
quatro horas livres).

Conquistas se obtêm e temos
obtido quando vamos à luta!

• integração do cargo de professor de educação infantil à classe I da

carreira do magistério municipal;

• direito de enquadramento por evolução funcional pelos mesmos

critérios dos demais docentes da rede;

• fixação da mesma remuneração da Jeif para a J-30 – jornada do cargo

do professor de educação infantil;

• contagem do tempo como ADI como  exercício no magistério também

para fins de aposentadoria especial;

• mudança da denominação de diretor de equipamento social para

diretor de escola;

• criação de cargos de assistente de diretor para os CEIs;

• realização de concursos periodicamente para provimento dos cargos

de professores de educação infantil, coordenador pedagógico e

diretor de escola;

• pagamento do valor da Jeif para a Jornada de 30 horas (J-30);

• transformação do auxiliar de desenvolvimento infantil em professor

de educação infantil;

• redução do funcionamento dos CEIs de 12 horas para 10 horas;

• direito de cinco horas/atividade, sendo três coletivas e duas individuais;

• férias coletivas em janeiro e recessos, conquistados com a aprovação

de lei em 2012;

• 15 minutos de intervalo para os CEIs, conquistados em 2014.

Com a aprovação da Lei Fede-
ral nº 9.394, que fixou as Diretrizes
e Bases da Educação Nacional, em
1996, a educação infantil, a partir
de zero ano de idade da criança,
passou a ser considerada a primei-
ra etapa da educação básica.

Estabeleceu, também, que a
educação para crianças de até três
anos de idade seria oferecida em
creches ou entidades equivalentes
por professores habilitados em ní-
vel médio ou superior para a do-
cência na educação infantil e no
ensino fundamental e médio.

A inclusão da educação infan-
til como integrante da educação bá-
sica, a exigência de habilitação e a
denominação de seus profissionais
como professores foram extraordi-
nários avanços conquistados pelos
educadores brasileiros.

Avanços que impuseram aos
sistemas de ensino que se reorga-
nizassem. A Prefeitura de São Pau-
lo, a partir de 1997, pressionada
pelos profissionais de educação
infantil, deu início à transferência
das creches, antes subordinadas à
Secretaria de Bem-estar Social, para
a Secretaria de Educação.

Transferência que não podia
ser resumida simplesmente aos
equipamentos, mas também, no
nosso entender, de todos os recur-
sos humanos, implicando na neces-
sidade da reorganização da carrei-
ra do magistério, mudança de de-
nominações de cargos, antes vin-

culados à Secretaria de Bem-estar
Social e integração no quadro e
classes dos docentes e gestores do
magistério municipal.

Este processo de integração
dos profissionais de CEIs, efetiva-
do com leis aprovadas a partir de
2001, tem sido vitorioso graças à
luta dos educadores municipais e
não parou até hoje.

Desde a mudança inicial da
denominação de auxiliar de de-
senvolvimento infantil para pro-
fessor de desenvolvimento infan-
til até a atual denominação de pro-
fessor de educação infantil, mui-
tas lutas realizadas pelo SINPEEM
foram necessárias e muitas outras
conquistas aconteceram, entre elas:

O sindicato mobiliza a categoria para lutar em defesa da
educação pública, dos direitos e reivindicações de seus profissionais

Recesso, férias coletivas e hora/atividade:
conquistas importantes do SINPEEM
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Plano Municipal de Educação: propostas e desafios
Publicada no Diário Oficial de 18 de setembro de 2015, a Lei nº 16.271

aprovou o Plano Municipal de Educação, fixando metas e estratégias
para os próximos 10 anos para a educação na cidade de São Paulo. No
entanto, após anos de debate, o resultado está muito aquém das expecta-
tivas dos profissionais de educação e da população em geral.

Necessário para a identificação dos problemas estruturais da educa-
ção e ferramenta essencial para o planejamento e solução destes proble-
mas do setor, a lei não atende às reais necessidades de melhoria da qua-
lidade de ensino, valorização profissional, expansão da rede escolar di-
reta e ampliação de recursos públicos para a manutenção e desenvolvi-
mento do ensino.

A prova desta afirmação é que a lei desconsidera, inclusive, resolu-
ções amplamente discutidas em vários fóruns, entre eles, a Conferência
Municipal de Educação, realizada em 2010, oportunidade em que o
SINPEEM conseguiu aprovar o fim das terceirizações, parcerias e con-
vênios para o atendimento à demanda da educação infantil de zero a
três anos e 11 meses; a fixação da quantidade de alunos por sala/turma/
agrupamento, a valorização profissional, questões relacionadas à gestão
democrática e à ampliação dos recursos financeiros destinados à manu-
tenção e desenvolvimento do ensino.

As 13 metas e as respectivas estratégias do PME são tímidas, genéri-
cas e estão longe de serem cumpridas pela Prefeitura de São Paulo, mes-
mo o governo Haddad afirmando o contrário.

* A  Lei nº 16.27/2015 está disponível na agenda do SINPEEM  de 2016 e disponível para consulta e impressão no site www.sinpeem.com.br, no link Legislação (Leis)

Na prática, o Custo Aluno
Qualidade Inicial (CAQi) contem-
pla as condições e insumos materi-
ais necessários para que os profes-
sores consigam ensinar e para que
ao alunos consigam aprender com
qualidade. Ou seja, é o padrão mí-
nimo, o primeiro passo para que te-
nhamos escola de qualidade em
todas as modalidades da educação
básica, com infraestrutura e valo-
rização profissional.

Já o Custo Aluno Qualidade
(CAQ) é o passo seguinte, que de-
fine o padrão de qualidade que se
aproxima dos padrões de oferta
dos países mais desenvolvidos em
termos educacionais em relação ao
padrão mínimo, pois considera o
caráter dinâmico de custo por alu-
no e também a capacidade econô-
mica do Brasil.

CAQi e CAQ: qual a diferença?

Entenda as metas do PME

Em termos de organização e
funcionamento da escola, o CAQi
prevê a redução do número de alu-
nos por turma/classe, aumento da
jornada diária do aluno na escola,
exceto no caso da creche, o que ele-
va os custos e impacta na distribui-
ção de professores também.

Além do número de turmas
e da extensão da jornada, entre
outras distinções, a diferença
central e com maior impacto no
custo se dá pela remuneração dos
profissionais: enquanto o CAQ
utiliza como piso de referência o
salário mínimo necessário do De-
partamento Intersindical de Es-
tatísticas e Estudos Socioeconô-
micos (Dieese) o CAQi toma
como referência o piso salarial
profissional nacional, cujo valor
é bem menor.

Para que todos possam entender melhor
cada meta do PME, a partir desta edição do Jor-
nal do SINPEEM destacaremos os principais
pontos de cada uma delas e o posicionamento
do sindicato.

Nesta edição serão abordadas as Metas 1 e 2.

META 1 – Ampliar o investimento público
em educação, aplicando no mínimo 33% da re-
ceita resultante de impostos, compreendida a
proveniente de transferências, em manutenção
e desenvolvimento do ensino e em educação in-
clusiva.

Apesar de a meta elevar de 31% para 33%
as despesas com educação, nos próximos 10
anos, tendo como pretexto o investimento em
educação inclusiva, não há, no entanto, qual-
quer garantia de que a elevação do percentual
está vinculada às despesas com manutenção e
desenvolvimento do ensino. Assim, o governo
poderá se apropriar das receitas vinculadas à
educação para despesas realizadas por outras
secretarias, como as de Segurança Urbana, de
Cultura e de Esportes.

De acordo com o inciso IV do artigo 203 da
Lei Orgânica, é dever do município “garantir
educação inclusiva com pré-condições de apren-
dizagem e acesso aos serviços educacionais, a

reinserção no processo de ensino de crianças e
jovens em risco social, o analfabetismo digital,
a educação profissionalizante e a provisão de
condições para que o processo educativo utili-
ze meios de difusão, educação e comunicação”.
Logo, os 8% acrescidos aos 25% estabelecidos
pela Constituição Federal não garantem, ne-
cessariamente, mais recursos para a manuten-
ção e desenvolvimento do ensino, ou seja, para
a sala de aula.

A lei não estabelece responsabilidades
para o cumprimento das metas e possui in-
definições quanto ao financiamento e gene-
ralidade sobre a valorização salarial e condi-
ções de trabalho.

Manutenção e
desenvolvimento
do ensino

De acordo com o artigo 70

da Lei de Diretrizes e Bases

(LDB) da educação nacional,

são consideradas como manu-

tenção e desenvolvimento do

ensino as despesas realizadas

com vistas à consecução dos

objetivos básicos das institui-

ções educacionais de todos os

níveis, compreendendo as que

se destinam à remuneração, ins-

talações e equipamentos,  bens

e serviços destinados ao ensino,

atividades meio, concessão de

bolsa de estudos, crédito e cus-

teio relativos ao ensino e aqui-

sição de material didático-esco-

lar e manutenção de programas

de transporte escolar.

PME

PME prevê a criação

do CAQ e do CAQi

Entre as estratégias da
meta 1 do Plano Municipal de
Educação (PME), conforme
previsto na meta 20 do Plano
Nacional de Educação (PNE),
está a implantação do Custo
Aluno Qualidade Inicial –
CAQi e do Custo Aluno Qua-
lidade (CAQ) na rede munici-
pal de ensino de São Paulo, que
servirão de parâmetros para
definir os investimentos na
educação.

No entanto, de acordo com
o PME, isso só deve ocorrer a
partir de 2017, quando o plano
chegar ao seu segundo ano de
vigência.

As metas fixada no PME
abordam os seguintes temas:

META 1: FINANCIAMENTO

META 2: RELAÇÃO EDUCANDO POR DOCENTE

META 3: QUALIDADE

META 4: VALORIZAÇÃO PROFISSIONAL

META 5: EDUCAÇÃO INFANTIL

META 6: ENSINO FUNDAMENTAL DE NOVE ANOS

META 7: ENSINO MÉDIO

META 8: ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO

META 9: EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL

META 10: ANALFABETISMO

META 11: ENSINO SUPERIOR

META 12: GESTÃO DEMOCRÁTICA

META 13: PLANOS REGIONAIS DE EDUCAÇÃO
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Uma das estratégias da Meta 1 do PME tem como objetivo assegurar
a ampliação e autonomia na utilização dos recursos descentralizados re-
passados para as escolas, considerando:

a) o Conselho de Escola como instância máxima de deliberação das
unidades educacionais e espaço privilegiado para
acompanhamento e controle social;

b) criação de programa específico para manutenção predial e
pequenas reformas;

c) criação de programa específico para o desenvolvimento de
atividades pedagógicas;

d) no cálculo dos repasses de recursos serão considerados:
números de educandos, número de educandos com deficiência,
transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades/superdotação, tempo de permanência dos
educandos, tipo de unidade educacional e área construída,
bem como o Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS) -
aferido pela Fundação Sistema Estadual de Análise de
Dados (Seade).

Para o SINPEEM, a escola só conseguirá cumprir seu papel a partir
do momento em que o processo democrático de tomada de decisões, no
exercício pleno de sua autonomia, for intensificado, garantindo a parti-
cipação de estudantes, funcionários, pais, professores, gestores, funcio-
nários e comunidade local na definição e realização das políticas educa-
cionais, de modo a estabelecer o pleno funcionamento dos conselhos e
órgãos colegiados de deliberação coletiva da área educacional para to-
das as instituições educativas e sistemas de ensino.

Neste sentido, são necessárias as seguintes ações:

a) controle e fiscalização das receitas destinadas à educação,
com a participação efetiva das entidades de classe e da
comunidade escolar:

b) conselhos de caráter deliberativo;

c) fortalecimento dos Conselhos;

d) criação e fortalecimento dos grêmios;

e) enfrentamento à violência por meio da participação da
comunidade escolar, assim como a apropriação da escola como
espaço público e político em disputa;

f) respeito às atribuições e competências do Conselho e respeito
às suas decisões.

Módulos devem atender às
necessidades de cada escola

Outra estratégia da Meta 1 do PME prevê a realização de cálculo
dos módulos de pessoal e recursos financeiros de cada Diretoria Regional
de Educação (DRE) de acordo com o número de unidades educacionais,
número de educandos, número de educandos com deficiência, transtor-
nos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, clas-
ses e demanda não atendida, respeitando a Meta 2 deste Plano, e garan-
tindo mais recursos para regiões com Índice Paulista de Vulnerabilidade
Social (IPVS), Alta e Muito Alta, aferido pela Fundação Seade.

O estabelecimento do módulo docente, composto de regência e com-
plementação de jornada está entre as conquistas históricas do SINPEEM.
Durante todo o processo de discussão do PME, o sindicato  defendeu a
fixação dos módulos de profissionais docentes, gestores e do Quadro de
Apoio, em função das características, necessidades e especificidades  de
cada unidade quanto ao tamanho da escola, quantidade de turnos de
funcionamento, quantidade de alunos, tempo de permanência na escola,
composição do alunado, estrutura física das unidades – até os investi-
mentos em  formação, condições de trabalho, proteção à saúde e segu-
rança para o pleno exercício profissional.

META 2 – Assegurar uma relação educando por docente no siste-
ma municipal de ensino que fortaleça a qualidade social da educação e
as condições de trabalho dos profissionais da educação, conforme a
proporção da tabela ao lado.

Não há como discutir a qualidade da educação sem vinculá-la às
condições estruturais, como a redução do número de alunos por sala, a
relação de adulto/criança, as condições físicas e os recursos materiais
necessários para garantir uma educação, de fato, de qualidade.

A redução da quantidade de aluno por sala/turma/agrupamento é
reivindicação antiga dos profissionais de educação, associada às condi-
ções de trabalho, melhoria da qualidade da educação.

Porém, o governo Haddad deixou claro que não há meta de redução
da quantidade de alunos na educação infantil. A redução de, no mínimo,
29 para 25 alunos/sala no ensino fundamental, a ser alcançada nos pró-
ximos 10 anos “vendida” nas notas oficiais como uma mudança extraor-
dinária é, na verdade, nada.

Veja o quadro comparativo entre a relação quantidade de alunos
por sala/turma/agrupamento com a relação do número de educadores
estabelecida pelo PME aprovado, a Portaria nº 6.811/2015 (dispõe sobre
realização de matrículas para o ano letivo de 2016), e a proposta apre-
sentada pelo SINPEEM, aprovada em todas as instâncias da categoria:

MODALIDADE DE ENSINO PME APROVADO EM 25/08/2015 PORTARIA Nº 6.811/2015 PROPOSTA DO SINPEEM

Berçário I 7 crianças/1 educador 7 crianças/1 educador 4 crianças/1 educador

Berçário II 9 crianças/1 educador 9 crianças/1 educador 6 crianças/1 educador

Minigrupo I 12 crianças/1 educador 12 crianças/1 educador 9 crianças/1 educador

Minigrupo II 25 alunos/1 educador 25 alunos/1 educador 10 crianças/1 educador

Infantil I 25 crianças/1 educador 29 crianças/1 educador 15 crianças/1 educador

Infantil II 25 crianças/1 educador 29 crianças/1 educador 15 crianças/1 educador

Ciclo de alfabetização 26 educandos/1 educador 30 educandos/ educador 20 crianças/1 educador

Ciclo intermediário 28 educandos/1 educador 32 educandos/1 educador 25 crianças/1 educador

Ciclo autoral 30 educandos/1 educador 33 educandos/1 educador 25 crianças/1 educador

EJA I 25 educandos/1 educador 25 educandos/1 educador 25 crianças/1 educador

EJA II 30 educandos/1 educador 30 educandos/1 educador 25 crianças/1 educador

Mova 20 educandos/1 educador ______________ ________________

Emebs – educação infantil 8 educandos/1 ed. 4 crianças/1 educador

Emebs – 1º ao 4º ano 10 educandos/1 ed.  5 crianças/1 educador

Emebs – 5º ao 9º ano 10 educandos/1 ed.  8 crianças/1 educador

Fortalecimento da participação
da comunidade escolar na gestão

PME

informes@sinpeem.com.br

3329-4516

Informações sobre
atualização cadastral,

filiação, desfiliação, cursos,
certificados, declarações,

convênios e outros.
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Espaço garante formação continuada e atividades variadas

Como assim, escola sem ideologia?
O título é de artigo de Marcelo

Rubens Paiva, publicado no jornal
o Estado de São Paulo do dia 16 de
julho, sobre os projetos de lei que
tramitam no Congresso Nacional,
em algumas Assembleias Estadu-
ais e Câmaras Municipais, dispon-
do sobre o que foi denominado “Es-
cola sem partido”.

E não poderia ser mais feliz e
exato para responder aos que di-
zem que é necessário prevenir a
prática da doutrinação política e
ideológica das escolas e a usurpa-
ção do direito dos pais a que seus
filhos recebam educação moral
que esteja de acordo com suas pró-
prias convicções.

Marcelo Rubens Paiva não só
afirma que uma escola sem um pro-
fessor de esquerda é como uma es-
cola sem pátio, sem recreio, sem
lanchonete, sem ideias, como o
identifica não a um militante deste
ou daquele partido, mas com aque-
le que contesta os regimes, o siste-

ma, sugere o novo, o diferente, ex-
põe as injustiças sociais, procura e
incentiva a indignação de seus alu-
nos, age para extrair deles a bon-
dade humana e o altruísmo.

Como abordar o absolutismo,
a escravidão, o colonialismo, a Re-
volução Industrial, os levantes
operários do começo do século
passado, Hitler, Mussolini, as
grandes guerras, a guerra fria e o
liberalismo econômico sem uma
visão de esquerda?

Para ensinar Biologia, manter
a turma interessada e ajudar a tra-
çar um organograma genético da
nossa família, diz também que é ne-
cessário ter um professor diverti-
do, de esquerda e que domine a te-
oria da evolução, ainda que seja
adepto ao criacionismo.

O de Química precisa encon-
trar referências nos elementos que
temos em casa, provar que a cozi-
nha é a extensão  do seu laborató-
rio, sugerir, fazer experiências.

O professor de Física precisa
explicar Newton e Einstein, o chu-
veiro elétrico e a teoria da relati-
vidade gravitacional, calcular as
nossas viagens de carro, de trem
e foguete, mostrar a insignificân-
cia humana diante do colossal
universo....

O professor de Filosofia preci-
sa ensinar Platão, Sócrates e Aris-
tóteles, ao estilo socrático, cami-
nhando pelo pátio, se instalando
debaixo de uma árvore....

O professor de Português pre-
cisa ser um poeta delirante, louco
que declama em grego e latim,
Rimbaud e Joyce, Shakespeare,
que procura transmitir a emoção
das palavras, o jogo do inconsci-
ente com a leitura, a busca pela
razão de ser, os conflitos huma-
nos, que fala de alegria e dor, de
morte, prazer de beleza e sombra,
de invenção e fingimento.

Nenhuma das disciplinas dei-
xa de ser tratada por Marcelo Ru-

bens Paiva em seu artigo que, ao
final pergunta; como nasceriam as
convicções dos pais que defendem
“a escola sem partido” – sem ideo-
logia? E que doutrina defenderiam
gerações futuras?

A escola não cria o filho, ela
dá instrumentos. O papel dela é
mostrar os pensamentos discor-
dantes que existem entre nós.
Uma escola precisa acompanhar
os avanços teóricos mundiais, o
futuro, melhorar, o que deve ser
reformulado.

Escola – sem partido – sem
ideologia é inconcebível e sua an-
títese, posto que tem de ser críti-
ca, criativa, plural e democrática.

Tomara que, inspirados pelo
que diz Marcelo Rubens Paiva e em
todos os educadores defensores do
direito de cátedra e que engenham
um mundo melhor, o autor de tão
obscurantista projeto de lei – deno-
minado “Programa escola sem par-
tido” – o retire da pauta.

Fomentar a cultura e a formação continuada,
estreitando as relações entre os educadores, a edu-
cação e a população de São Paulo em geral.  Esta é
finalidade do SINPEEM Cultural, localizado na
avenida Santos Dumont, ao lado da sede do sin-
dicato, próximo à estação Armênia do Metrô.

Um espaço versátil e dinâmico que tende a
atender todas as demandas culturais, não só dos
associados ao SINPEEM, mas da população da ci-
dade de São Paulo. Possui, em sua estrutura, qua-
tro estúdios, que podem se transformar em dois,
de acordo com a necessidade, onde já são minis-
trados cursos e palestras para os associados sobre
os mais variados temas.

Conta, ainda, com um espaço multiuso, dedi-
cado às exposições de artes plásticas, fotografias
e outros eventos culturais; e com um confortável
auditório para apresentações teatrais, cinema e
shows musicais. As instalações foram pensadas para oferecer conforto e funcionalidade aos associados e público em geral
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Auditório será palco de espetáculos teatrais, filmes e shows musicais; cursos e palestras já são ministrados nos estúdios do SINPEEM Cultural
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27º Congresso de Educação do SINPEEM:
elejam os delegados de sua unidade

As atas de eleição dos delegados que parti-
ciparão do 27º Congresso de Educação do
SINPEEM, que será realizado no período de 18
a 21 de outubro, já foram enviadas para os re-
presentantes sindicais e para todas as unidades
educacionais.

Com o tema “Escola pública: palco privi-
legiado da prática educativa”, o evento, a ser
realizado no Palácio das Convenções do
Anhembi, contará com plenárias, atividades
culturais, bem como com 32 palestras e um
painel que abordarão os mais variados temas,
entre eles o relacionamento entre o professor
e o aluno, projetos políticos-pedagógicos, vio-
lência, formação continuada, inclusão, práti-
ca pedagógica, tecnologias, relações de gêne-
ro, trabalho coletivo, saúde dos profissionais
de educação, educação integral e crise políti-
ca e econômica.

Condições para participação
Podem participar do 27º Congresso, com di-

reito a voz e voto, os associados ao SINPEEM
eleitos em seus locais de trabalho e que estive-
rem em dia com suas contribuições sindicais.

Inscrições a partir
do dia 11 de agosto

Os associados eleitos por seus pares nas
unidades escolares devem fazer a inscrição para
participar do Congresso no site do SINPEEM
(www.sinpeem.com.br), a partir das 10 horas
do dia 11/08/2016.

No entanto, a validação da inscrição só será
considerada com a entrega da ata (com as res-
pectivas assinaturas), impreterivelmente, até às
18 horas do dia 31/08. O documento pode ser
entregue pessoalmente, na sede do sindicato,
ou via Correios (avenida Santos Dumont, 596,
Luz, CEP 01101-000), considerando a data da
postagem, até 24/08/2016.

As atas também estão disponíveis para im-
pressão no site do sindicato. As páginas 5, 7 e
8 – que contêm informações sobre os delega-
dos eleitos, opções dos grupos de interesse e
assinaturas – também podem ser escaneadas,
gravadas em PDF e enviadas para o SINPEEM
no e-mail congresso2016@sinpeem.com.br

Critérios para a eleição
dos delegados

Os delegados devem ser eleitos em reunião
registrada em ata específica, obedecendo aos
seguintes critérios:

❖ delegados do Quadro do Magistério:

a) unidades com até 50 docentes e
gestores educacionais: três delegados;

unidades com mais de 50 docentes e
gestores educacionais: quatro delegados
– mínimo de 51 assinaturas constando
da ata.

b) os profissionais aposentados associados
ao SINPEEM foram eleitos em reunião
do Núcleo dos Aposentados, ocorrida
em 02/08, no SINPEEM Cultural.

❖ delegados do Quadro de Apoio:

a) unidades com até 15 profissionais:
um delegado;

unidades com mais de 15 profissionais:
dois delegados – mínimo de 16
assinaturas constando da ata.

Taxas de inscrição
com desconto

✓ docentes e gestores: o valor da taxa de ins-
crição é de R$ 95,00, se pago no período de 11/08
a 22/08/2016. Para os pagamentos efetuados de
23/08 a 31/08/2016 o valor será de R$ 120,00.

✓ Quadro de Apoio: o valor da taxa de ins-
crição é de R$ 50,00, se pago no período de 11/

08 a 22/08/2016. Para os pagamentos efetuados
de 23/08 a 31/08/2016 o valor será de R$ 65,00.

Os boletos bancários devem ser impressos,
EXCLUSIVAMENTE via internet e pagos no pe-
ríodo de 11/08 a 31/08/2016, em qualquer agên-
cia bancária, caixa eletrônico ou pela internet.

Observação: o prazo para pagamento não
será prorrogado e, na falta de pagamento, a ins-
crição será cancelada.

Delegados têm
dispensa de ponto

Está garantida a dispensa de ponto no pe-
ríodo de 18 a 21 de outubro de 2016 para os de-
legados eleitos pelas unidades escolares, órgãos
regionais e centrais da Secretaria Municipal de
Educação (SME) e membros da Diretoria, con-
forme estabelecido na Portaria nº 7.544 (DOC
de 10 de dezembro de 2015, página 13).

Não haverá descontos no valor do PDE por
participação no congresso.

Importante
Os profissionais de educação filiados a mais

de um sindicato que optaram por um deles, de for-
ma expressa e irretratável, têm direito à dispensa
de ponto para atividades programadas pela enti-
dade que optaram. Portanto, só podem participar
do Congresso, com direito à dispensa de ponto,
os que fizeram a opção pelo SINPEEM.
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Em 2015, o congresso reuniu mais de quatro mil associados nos quatro dias do evento, no Anhembi

Evento será realizado no período de 18 a 21 de outubro;
inscrições de 11 a 31 de agosto no site do sindicato
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EAD – 20 HORAS – AULAS PRESENCIAIS AOS SÁBADOS

GESTÃO DEMOCRÁTICA

Período: aulas presenciais nos dias 03/09 e 24/09 - sábados.
Duração: dois encontros presenciais obrigatórios e período virtual

nas semanas de 03 a 24/09.
Inscrições: a partir das 10 horas do dia 30/08, no site do SINPEEM.

FILOSOFIA NAS ESCOLAS

Período: aulas presenciais nos dias 10/09 e 01/10 - sábados.
Duração: dois encontros presenciais obrigatórios e período virtual

nas semanas de 10/09 a 01/10.
Inscrições: a partir das 10 horas do dia 06/09, no site do SINPEEM.

CURRÍCULO E AVALIAÇÃO

Público-alvo: coordenadores pedagógicos¸ diretores de escola, su-
pervisores escolares, assistentes de direção, professores de educação in-
fantil, professores de educação infantil e ensino fundamental I e profes-
sores de ensino fundamental II e ensino médio.

Período: aulas presenciais nos dias 05 e 26/11 - sábados
Duração: dois encontros presenciais obrigatórios e período virtual

nas semanas de 05/11 a 26/11.
Inscrições: a partir das 10 horas do dia 01/11, no site do SINPEEM.

FORMAÇÃO SINDICAL

TRABALHANDO COM GÊNERO E ETNIA NAS ESCOLAS

ENSINO FUNDAMENTAL I, II E MÉDIO: 29 DE SETEMBRO

Inscrições: a partir das 10 horas do dia 20/09 no site do SINPEEM.

Programação dos próximos cursos do SINPEEM

Comparecimento ao HSPM
ou hospitais da rede oficial

de atendimento à saúde

O tempo em que o servidor se ausentar da
repartição para consulta ou tratamento de sua
saúde ou de seus dependentes será considera-
do como de trabalho, não cabendo qualquer
desconto ou reposição do tempo corresponden-
te, desde que apresentado o respectivo compro-
vante contendo nome e número do registro do
médico, local e data de expedição, bem como
nome do servidor ou de seu dependente.

Servidores sujeitos ao regime de tempo
parcial deverão, sempre que possível, marcar
consultas para si ou para seus dependentes fora
de seu horário de serviço.

Se houver evidência de que o servidor está
se valendo de consultas médicas para se furtar
às suas obrigações funcionais, será procedido o
desconto das horas não trabalhadas, na forma
do artigo 92 da Lei nº 8.989, de 29/10/1979.

O servidor deverá comunicar sua ausência à
chefia imediata com antecedência de um dia útil
à data marcada para a consulta ou tratamento.

O comprovante deverá ser, obrigatoria-
mente, entregue à chefia imediata no mesmo

dia da consulta ou tratamento, exceto quando
o período de atendimento impossibilitar o seu
retorno dentro do seu horário de trabalho,
computado o tempo para deslocamento. Nes-
sa hipótese, o comprovante será apresentado
no dia útil seguinte.

Observação: os funcionários das unidades
escolares devem marcar seu ponto nos dias de
consulta.

LEGISLAÇÃO: Decreto nº 24.146, artigo
9º, de 02/07/1987; Decreto nº 33.886, de 14/12/
1993; Decreto nº 44.091, de 10/11/2003; Decre-
to nº 46.114, de 21/07/2005 – Lei nº 8.989, de
29/10/1979.

Consultas particulares

Em se tratando de consulta, o comprovan-
te deverá ser subscrito pelo médico ou dentista
que realizar o atendimento, contendo a assina-
tura, o nome e o número do registro profissio-
nal, o período de atendimento, o local e sua data
de expedição, bem como o nome do servidor
ou de seu dependente.

No caso de tratamento requisitado por mé-
dico ou dentista, o comprovante deverá conter

a assinatura, o nome, o número do registro pro-
fissional do responsável pelo atendimento, o
período de atendimento, o local e a data de sua
expedição, bem como o nome do servidor ou
de seu dependente.

O servidor deverá comunicar sua ausência à
chefia imediata com antecedência de um dia útil
à data marcada para a consulta ou tratamento.

Considera-se dependente do servidor o
cônjuge ou companheiro, ascendentes ou des-
cendentes, até o primeiro grau, pessoa sob sua
curatela e menor sob sua guarda ou tutela.

A curatela, a guarda e a tutela são decor-
rentes de decisão judicial.

No caso de união estável ou convivência de
pessoas do mesmo sexo, a comprovação será
feita mediante declaração do servidor, sob as
penas da lei.

Para consulta ou tratamento de dependen-
te do servidor, deverá ser apresentada declara-
ção, subscrita por médico ou dentista, que ates-
te a necessidade de acompanhamento pessoal
do servidor.

Quando a ausência do servidor for supe-
rior a 50% de sua jornada diária, o período da
consulta médica não será considerado como de
trabalho.

CONSULTAS MÉDICAS■ FIQUE POR DENTRO

Observações:

• cada associado pode se inscrever em até dois cursos de exten-
são universitária de 30 horas. Isto significa que quem já fez os cur-
sos sobre “Libras” ou “Conhecimento do homem, da natureza e da
sociedade”  poderá se inscrever em mais um curso durante o ano;

• para obter informações gerais sobre os cursos, o associado deve
entrar em contato com o Cemesp pelo telefone 2283-6699, a partir
das 13 horas.

EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA - 30 HORAS

ATENÇÃO À SAÚDE INFANTIL

Período: de 06/09 a 30/09 - Inscrições: a partir das 10h do dia 01/09.

AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL

Período: de 07/10 a 30/10
Inscrições: a partir das 10 horas do dia 03/10.

GESTÃO ESCOLAR: DESAFIOS E COMPETÊNCIAS

Período: de 07/11 a 30/11 - Inscrições: a partir das 10h do dia 01/11.

Acesse o site

www.sinpeem.com.br
cadastre seu e-mail e receba nossas correspondências
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EXCURSÕES

As inscrições são feitas por ordem de chegada,

pessoalmente, na rua Marquês de Itu, 88 - sala 03

Metrô República - saída Caetano de Campos

FONE/FAX: 3221-3346

Consulte as opções completas e passeios
inclusos: www.viagenshorizontes.com.br

AGOSTO
NACIONAIS

RAÍZES SERTANEJAS
13 e 14/08 (sábado e domingo)

Com pensão completa, transporte e ingressos

Valor: a partir de 06 x R$ 112,00

PEDREIRA E JAGUARIUNA (TREM)
25/08 - com almoço, transporte e ingressos

Valor: a partir de 04 x R$ 70,00

CUESTAS DE BOTUCATU
27 e 28/08 (sábado e domingo)

Com almoço, transporte e ingressos
Valor: a partir de 06 x R$ 106,00

SETEMBRO
NACIONAIS

HOLAMBRA
03/09 (sábado) - com almoço,

transporte e ingressos
Valor: a partir de 04 x R$ 55,00

DIAMANTINA (MG)
06/09 a 11/09 - circuito do diamante

Feriado da Independência - com transporte,
hospedagem, pensão completa e ingressos.

Valor: a partir de R$ 10 x R$ 210,00

INTERNACIONAL

ITÁLIA - DE NORTE A SUL
13/09 a 01/10 - com transporte aéreo, seguro,

hospedagem, pensão completa e ingressos
Valor: a partir de 12 x US$ 580,00

OUTUBRO
NACIONAIS

CANANEIA (SP)
08 e 09 (sábado e domingo) - com transporte,

hospedagem, pensão completa, seguro e ingressos
Valor: a partir de 06 x R$ 110,00

CIDADES HISTÓRICAS (MG)
11/10 a 16/10 - Feriado de N. Sra. Aparecida

Com transporte, hospedagem, pensão completa,
seguro e ingressos

Valor: a partir de R$ 10 x R$ 186,00

ATENÇÃO: já estão abertas as inscrições
para as viagens Natal Luz e férias de janeiro“Diga giz”, de José Jurandir e Fernando Adoka, trata do

cotidiano do professor, que muitas vezes é surpreendido pe-
los impasses de sua carreira. Com emoção e bom humor,
traz relatos que mostrarão ao professor, formado ou em for-
mação, maneiras de melhorar sua aula, sua vida pessoal e
sua carreira, se tornando um profissional de sucesso.

Utilizando técnicas embasadas nos grandes teóricos da
educação, o olhar  desta obra ajudará a romper paradig-
mas e transformará o profissional que é responsável pela
construção de todas as outras  profissões.

Mais informações no site www.digagiz.com

■ LIVRO

■ ESPAÇO DOS APOSENTADOS

Na reunião do Núcleo dos Aposentados, ocorrida em 02 de agosto, foram eleitos os delega-
dos que participarão do 27º Congresso de Educação, que será realizado entre os dias 18 e 21 de
outubro, no Palácio das Convenções do Anhembi.

PRÓXIMAS REUNIÕES
As próximas reuniões do Núcleo serão realizadas no dia 13 de setembro, 04 de outubro e 08

de novembro, sempre a partir das 14 horas, no SINPEEM Cultural.

VIAGENS

EXPOFLORA – HOLAMBRA (SP)

Dia: 27/08/2016
Saída: às 8 horas do Tucuruvi e às 8h30 de
Santana - Retorno: às 17h30
Inclusos: ônibus e ingresso
Valores: R$ 145,00 em duas  parcelas, sendo
uma de  R$ 75,00 e outra de R$ 70,00, para a
terceira idade. Professores com menos de
60 anos pagam R$ 165,00
Atrações: exposição de arranjos florais, mostra

de paisagismo e jardinagem, danças típicas holande-
sas, parada das flores, shopping de flores.

PARK LINS RESORT
ÁGUAS TERMAIS – LINS (SP)

Dia: 25/09/2016
Saída: às 6h30 - Retorno: 29/09/2016
Valor: R$ 1.690.00 (2 x R$ 845,00) ou
R$ 1. 860,00 (4 x R$ 465,00)
Incluso: pensão completa
Lazer: piscinas de águas quentes minerais,
pedalinho, baile e outras atrações.

PORTO DE GALINHAS (PE)

Dia: 02/11/2016
Saída: às 7 horas - Retorno: 08/11/2016
Valor: R$ 1.890,00 à vista ou 1.980,00 (2 x de

R$ 990,00) ou  R$ 2.100,00 (4 x de R$ 525,00) ou
R$ 2.300,00 (5 x de R$ 460,00)

Inclusos: transporte aéreo, café da manhã, city
tour em Recife e passeios a Olinda, Praia dos Carnei-
ros e Maragogi (AL)

OBSERVAÇÕES:

1 - pagamento antecipado;
2 - em todas as viagens são oferecidos

lanche, água  e refrigerante;
3 - local das saídas de Santana:

avenida Cruzeiro do Sul, 3.079
(a 50 metros da estação do metrô).

MAIS INFORMAÇÕES:

• com Vera Lúcia Reys: 2201-2417 e 2949-6819,
celulares: 9 7556-8898 (Vivo) e 95999-2937 (Tim) –
e-mail:verabreys@hotmail.com

• com Júlia: 97866-0350

Além das

reuniões no

SINPEEM

Cultural,

Núcleo dos

Aposentados

também

participa de

encontros

em Ibiúna
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REMETENTE:

Av. Santos Dumont, 596 - Ponte Pequena

São Paulo - SP - Fone 3329-4500

CEP 01101-080

FECHAMENTO AUTORIZADO - PODE SER ABERTO PELA ECT

DEVOLUÇÃO
ELETRÔNICA

e

Mala Direta

Postal Especial

9912252003/2010-DR/SPM

SINPEEM

Para uso dos Correios

Mudou-se

Desconhecido

Recusado

Endereço insuficiente

Não existe o número indicado

Informação escrita pelo porteiro ou síndico

Falecido

Ausente

Não procurado

Outros

Reintegrado ao Serviço Postal em _____ /_____ /_____

___________________________________
responsável

Acompanhe a programação dos hotéis

do SINPEEM e faça sua inscrição

SINPEEM IBIÚNA HOTEL

As inscrições podem ser feitas para o final de semana

– com direito à hospedagem e pensão completa –

ou apenas para o day use no dia da festa.

04 de setembro - Festa Mineira

Inscrições de 22 a 26 de agosto

24 de setembro - Festa da Primavera

Inscrições de 12 a 16 de setembro

05 de novembro - Festa do Interior

Inscrições de 24 a 28 de outubro

IBIÚNA E PERUÍBE

Dia dos Professores

Período: 12 a 16/10/2016 – Inscrições: 12 a 16/09/2016

Sorteio: 19/09/2016 – Pagamento: 26 a 30/09/2016

Natal

Período: 22 a 25/12/2016 – Inscrições: 03 a 28/10/2016

Sorteio: 31/10/2016 – Pagamento: 07 a 11/11/2016

Ano-novo

Período: 29/12/2016 a 01/01/2017 – Inscrições: 03 a 28/10/2016

Sorteio: 31/10/2016 – Pagamento: 07 a 11/11/2016

Mais informações 3329-4521 ou

colonia.lazer@sinpeem.com.br


